PARECER Nº 536, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 725, DE 2011
De autoria do nobre deputado Edinho Silva, o projeto em epígrafe estabelece condições para a apreciação, pelo Poder Legislativo, de autorização para operações de crédito efetuadas pelo Poder Executivo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 82ª a 86ª Sessões Ordinárias, de 11/08/11 a 17/08/11, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

O projeto visa, ainda, dar transparência na gestão da coisa pública, possibilitando não só ao parlamentar, mas ao cidadão, acompanhar e fiscalizar os atos da administração, com o intuito de zelar pela aplicação dos princípios que regem a atividade administrativa, como a legalidade, a moralidade, a razoabilidade, a indisponibilidade do interesse público, dentre tantos outros igualmente relevantes.
Finalmente, cumpre salientar que matéria semelhante a esta (Lei nº 9.790, de 1997, que estabelece condições para a apreciação, pelo Poder Legislativo, dos pedidos de empréstimos externos, a qualquer título, efetuados pelo Poder Executivo), de iniciativa parlamentar, já foi apreciada por esta Comissão, tendo recebido parecer favorável, razão pela qual adotamos o entendimento ora citado para manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº. 725, de 2011.

a)  André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29/2/2012

a) Maria Lúcia Amary – Presdente
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